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A RESSIGNIFICACAO DA DEPENDENCIA ECONOMICA
Murilo C. S. Oliveira*
RESUMO

O artigo apresenta o critério da dependéncia econémica como nota distintiva
da relacdo de emprego, a partir de uma racionalidade transdisciplinar sobre o
trabalho assalariado. Inicia pela demonstracdo dos problemas provocados pelo
critério da subordinacao juridica diante das relacdes contemporaneas de trabalho.
Baseando-se na economia politica classica, sao delineados os tragos do trabalho
assalariado no capitalismo. A par da contribuicdo interdisciplinar, apresenta-se a
(re)significacéo da dependéncia econdmica. Na defesa desse critério, séo refutadas
as conhecidas criticas a ideia, de modo a considerar que a antiga nocao de
dependéncia econdmica é superficial (epidérmica). No aprofundamento desse
conceito, a concepcdo juridica de trabalho dependente é refeita, notadamente a
partir da ideia de auséncia de propriedade.

Palavras-chave: Dependéncia econbmica. Trabalho assalariado.
Subordinacgéo juridica. Relacdo de emprego.

1. INTRODUCAO

Na contemporaneidade, o principal debate do Direito (individual) do Trabalho
concentra-se na (re)avaliagédo da eficacia e dimenséo do critério de subordinacéo
juridica como nota distintiva dessa disciplina. Diante de novas situac¢des de trabalho
e, igualmente, de velhas situa¢des com novos epitetos, persistem duvidas sobre a
adequacéo do conceito classico de subordinacgao juridica no trato dessas questdes.
A atipicidade do trabalho coloca-se, intermediariamente, entre a autonomia e a
subordinagao, trazendo intensas dificuldades de operagéo para o conceito classico
de subordinagéo juridica.

O atipico pode, igualmente, ser entendido como a heterogeneidade
contemporanea do trabalho. Essa heterogeneidade comporta uma complexidade
de formas de trabalho, que engloba desde o emprego néo registrado, o trabalho
precario (contratacdes a margem da CLT, a exemplo daquelas por meio de pessoa
juridica - “PJs"), trabalho informal (pequenos auténomos e grupos familiares
vinculados ao sistema simples de producéo) até as parcerias, entre outras situacgoes.
Nessa heterogeneidade de formas de trabalho, identificam-se trabalhadores que
prestam pessoalmente servigos submetidos ndo a subordinagao classica do Direito
do Trabalho, mas sim em uma condi¢do de dependéncia.

Fora da nocgédo classica de “subordinagédo juridica”, esses trabalhadores
dependentes integrantes dessa atipicidade sdo excluidos da tutela legal da relagéo
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de emprego. Entretanto, a realidade desses dependentes desprotegidos repete o
problema da excessiva exploracao do trabalhador que culminou no surgimento do
Direito do Trabalho, embora o faca através de formas distintas da relacéo de trabalho
subordinado classica. Ndo obstante, tem-se indubitavelmente repetida a condi¢ao
origindria trabalhista: uma parte hipossuficiente que carece de protecéo legal ante
o poder econdmico do seu tomador de servicos. A desigualdade das partes nessas
novas relacdes de trabalho persiste, ensejando a necessidade de um tratamento
diferenciado e protetivo.

No ambito normativo, a Constituicdo Federal de 1988, que irradia seus
principios e valores no sistema normativo, elenca como seu fundamento a dignidade
da pessoa humana (art. 1°, lll). Para além da constitucionalizagdo da tutela do
trabalhador (art. 7°), o ordenamento juridico brasileiro estabelece a protegdo ao
trabalho como um dos seus valores fundamentais e objetivos do Estado brasileiro.
Nesse contexto valorativo constitucional, o sistema normativo trabalhista tem por
objetivo proteger os trabalhadores (expresséao literal do art. 7°), cabendo a
reinterpretacdo da Consolidagéo das Leis do Trabalho (CLT) a fim de cumprir o
programa constitucional, na dire¢do da nocdo ampla de empregado, notadamente
pelo viés da acepcéo de trabalho dependente.

Nessa contextualidade, a dependéncia econfmica apresenta-se como um
critério distintivo da relacdo de emprego capaz de comportar as diversas
manifestagcdes atuais de trabalho assalariado, inclusive habil a desvendar
criticamente a atipicidade de certas formas de trabalhar e elucidar algumas
ocultacdes do assalariamento disfarcado. Em outras palavras, a questéo cinge-se
a tentar rearticular a sinonimia entre empregado e assalariado, a qual, atualmente,
néo se realiza adequadamente pelo critério da subordinacéo juridica. Defende-se
que a traducdo juridica da nocéo de assalariado corresponde a ideia de dependéncia
econdmica.

Com efeito, este artigo apresenta uma sintese da tese de doutoramento?
que resgata o critério da dependéncia econémica numa perspectiva mais
aprofundada da ideia de trabalho assalariado. Vale lembrar que a dependéncia
econdmica é uma ideia antiga, cuja aplicacédo foi recusada apenas por “razes
doutrinarias”, até porque o texto legal (“sob dependéncia”) mais se aproxima
semanticamente da dependéncia econdmica do que da subordinacao juridica. No
entanto, a nogdo antiga de dependéncia econémica, considerada aqui “epidérmica”,
ndo atende, da mesma forma, as expectativas contemporaneas.

2. ROMPENDO COM A SUBORDINAGAO DISTINTIVA

No bojo do pés-fordismo e da crise do Direito do Trabalho?, novos e velhos

! Tese de doutorado defendida pelo autor em 29.07.2011 na Universidade Federal do Parana,
sob orientagéo da Professora Dr2 Aldacy Rachid Coutinho, intitulada: “A (re)significagdo
do critério da dependéncia econémica: uma compreensao interdisciplinar do assalariamento
em critica a dogmatica trabalhista”.

2 Tais debates foram enfrentados e aprofundados na dissertacdo de mestrado, no Capitulo
intitulado Crise do Direito do Trabalho (OLIVEIRA, 2009).
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problemas sao colocados para a subordinagéo juridica. Percebe-se que a marca
da sujeicao hierarquica do trabalhador foi atenuada ou diluida pelas dindmicas de
gestdo do trabalho mais flexiveis, tornando mais dificil - pelo olhar tradicional -
visualizar o mesmo assalariado, por forga dos seus novos epitetos, como o (antigo)
empregado. O novo do modismo contemporéneo disfarca, ilude e simula o velho
padréo capitalista de trabalho assalariado, valendo-se de categorias e contratos
de parceria, colaboracdo, autonomia, entre outros.

Os problemas do conceito de subordinagéo ja iniciam pela sua propria
definicdo. No debate historico-doutrinario do juslaboralismo, a noc¢édo de
subordinacao juridica pode ser dividida em dois sentidos bem demarcados. No
sentido subjetivo, consiste em ordens e disciplina, fundadas na ideia de poder,
sendo esta a concepcdo hegeménica. No sentido objetivo, relaciona-se com
inser¢cdo em producao alheia, por auséncia de dominio dos fatores de producéo,
fundando-se na ideia de organizacdo (ou propriedade), sendo essa posi¢céo
minoritaria.

Cotejando a concepcdo hegemoénica, infere-se que a escolha pela
subordinacao hierarquica corresponde a uma grande mudanca de foco, no sentido
de, desprezando as caracteristicas pessoais dos sujeitos da relacao, apenas
considerar a forma de execucdo da relacdo. E o objeto contratual que fixaria a
relagdo de emprego e ndo seus sujeitos. Isto é, era a subordinagéo juridica o
objeto contratualmente negociado entre trabalhador e empregador e ndo mais a
venda da for¢a de trabalho. Se antes o Direito do Trabalho destinava-se aos
hipossuficientes marcados pelo seu estado de assalariados, agora, somente
interessam os assalariados que laboram sob forte subordinagdo hierarquica e
pessoal.

Essa ideia de subordinacéo seria melhor retratada com o verbete “sujei¢éo”,
entendida como sujeito dependente do poder de outro. Mas o signo sujei¢cdo tem
significante muito relacionado a sujeicdo do escravo, o que justifica sua néo
utilizagao pelo peso histérico que rememora, ou seja, “[...] poderia sugerir submissao
do trabalhador, a recordar o estado de serviddo a que se viu submetido o escravo
em certas etapas da histéria humana” (ROMITA, 1979, p. 72). Tratava-se de uma
mudanca de filosofia idealista. Retira-se simbolicamente o nome de sujei¢édo
pessoal, mas essa alteragdo de nomenclatura nada modifica a realidade de sujeigéo
pessoal. Isso porque ndo era conveniente ao juvenil capitalismo (ou a doutrina
juslaboral) resgatar tracos do trabalho forcado, mesmo que esses fossem os mais
aproximados ao da nova realidade.

Na atualidade pés-fordista, as formas atipicas de trabalho - novas formas -
séo o sintoma maior da crise da subordinagdo. Um dos tracos marcantes desse
pés-fordismo que mais contribuiu para a formacao dessas situagOes atipicas é
precisamente a tdnica de colaboracdo e autonomia. Com as potencialidades de
gestdo e a possibilidade de controle na disperséo, a reengenharia produtiva ndo
se vale mais do classico padrédo de trabalho apoiado nas relagdes de hierarquia-
disciplina. No pos-fordismo é possivel visualizar outro cenario para o modo de
trabalhar: ndo se exige a presenca do trabalhador na sede da empresa; os servicos
sdo determinados e até executados eletronicamente; a jornada dispensa a
fiscalizagéo, inclusive porque se prefere a remuneragdo por produtividade, a qual,
pelo seu baixo valor, exige 0 maximo de trabalho, ja impondo jornadas maiores,
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inclusive sem pagamento de horas extraordinérias; dispensa-se o poder punitivo
ao repassar, por meio do expediente formal da falsa parceria, a posse (embora se
diga que houve venda) da mercadoria a ser comercializada, fazendo com que a
maior puni¢do - ndo receber pelo trabalho prestado - ocorra quando a atividade
ndo for realizada devidamente.

Essas novas estratégias de gestdo da méo de obra sinalizam para a
aparéncia de autonomia e independéncia. Presos a uma versédo estreita e limitada
do conceito de empregado como aquela jungida a subordinacdo pessoal e
hierarquica, o dogmatismo nédo mais identifica o estado de dependéncia onde ele
sempre esteve. Com isso, operou-se a redugdo dogmatica do campo de aplicagéo
do Direito do Trabalho pela cegueira dogmatico-jurisprudencial.

Por outro lado, os problemas do critério da subordinacéo vinculam-se a
uma tentativa de reducdo de custos através de estratégias gerenciais. Ao apenas
visualizar o empregado como aquele que vive de ordens e teme punicao, a doutrina
juslaboral quase que, subliminarmente, estimulou a gestdo de pessoal a, retirando
esse trago fundamental de ordens, eliminar também a protecao trabalhista. Isto &,
a limitagédo juridica do conceito de empregado propiciou o sucesso econdmico da
nova técnica de gestdo de pessoal. A consequéncia pratica € que a restricdo do
conceito de subordinacdo a tdo somente subordinagcdo pessoal e hierarquica
produziu a exclusdo da protecdo aos assalariados que ndo sdo rigidamente
hierarquizados.

Por isso, é preciso notar que a fuga da subordinagéo representa o ideal
de lucro sem responsabilidade, confirmando a l6gica capitalista de extragdo de
mais riqueza mediante a reducgdo dos custos. Logo, ndo pairam dividas de que
o motivo principal do esvaziamento ou da propria crise da subordinagéo juridica
€ justamente o interesse de evasdo a protecdo trabalhista, precisamente ao
custo dessa tutela legal. Ndo somente o discurso modista de formas novas de
trabalho e de um novo perfil do trabalhador legitima a opcao por uma contratagéo
de forca de trabalho “por fora” do marco regulatério do emprego. E antes uma
decisdo econdmica - reducdo de custos como necessidade da intensa
concorréncia, inclusive com praticas sistémicas de dumping social - que
conduzem a criar novas modalidades de contratacao, inclusive sob a l6gica de
colaboracado e autonomia.

A insuficiéncia da subordinacao juridica se demonstra, porquanto seu sentido
prevalecente e hegeménico (subordinagdo subjetiva) € a nogdo de subordinagdo
pessoal ou hierarquica. Seu contetdo corresponde essencialmente ao dueto ordem-
punicdo, elementos externos pautados numa relagéo rigidamente hierarquica do
empregador (superior) com o empregado (inferior). Ocorre que as dinamicas
contemporéaneas de trabalho firmam-se, cada vez mais, numa relagcdo aparente de
colaboragédo, ruindo com a antiga rigida hierarquia. A contemporaneidade
enfraquece o enunciador (ordens e fiscalizagdo) para uma afirmagdo subliminar
do enunciado (trabalho).

Antes mesmo das formas novas e das dindmicas de autonomia, a concepgao
classica da subordinacéo juridica era, numa perspectiva critica, incapaz de justificar
situagdes distintas do tradicional trabalho operéario-fabril. A subordinagdo classica
sempre teve dificuldades de abranger o trabalho intelectual ou especializado
tecnicamente, tendo que, para esses tipos de trabalhadores, ser reformulada para
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uma subordinacao “externa” e “ténue”.® Nessas situagdes, € preciso considerar a
subordinagdo por “indicios externos”, tal como respeito a horario de trabalho e
necessidade de comparecimento na empresa (BARASSI, 1953, p. 411). No mesmo
sentido, a nocao classica de subordinacdo néo explica satisfatoriamente o trabalho
a domicilio, inclusive porque, nesses casos, sequer pode valer-se da ideia de
subordinacgdo externa, pois ndo controla nem o tempo e nem o local da prestacao
dos servigos.

Ademais, a ideia de controle se manifesta igualmente em outras situacées
distintas daquela de trabalho dependente. Ou seja, afirma-se, cada vez mais, que o
controle se realiza sem a classica subordinagéo. Existe controle nos contratos de
obra/resultado e estes, ainda assim, podem ser desenvolvidos sob o prisma da
autonomia ou da dependéncia. Ha controle nas terceiriza¢des, conforme se constata
numa leitura atenta desses contratos de apoio empresarial, notadamente quando as
empresas prestadoras de servi¢cos e seus empregados observam atentamente o
padréo de trabalho e a cultura organizacional da tomadora. Nos contratos de franquia,
ocorre a observancia de um padrao minucioso de trabalho, caracterizando manifesta
subordinacéo técnica e organizativa do franqueado para com seu franqueador. Logo,
a sujeicdo a forte subordinagdo néo se restringe ao trabalho dependente, o que
demonstra que a subordinacédo ndo é algo exclusivo da relacédo de emprego.

Nesses termos, se a condi¢do originaria do Direito Laboral foi a protecédo
aos trabalhadores economicamente fracos e se a atual crise limita essa protecéo
ao contingente diminuto de pessoas, a perspectiva futura do Direito do Trabalho -
caso queira permanecer com sua ontologia - € ampliar sua prote¢do para os demais
hipossuficientes. Para tanto, é imprescindivel superar a concepcao de subordinagdo
como sujeicdo hierarquica. Noutro sentido, as concepg¢des renovadas de
subordinacdo objetiva* tém seus méritos, especialmente seu esfor¢o de corrigir
uma redugdo conceitual indevidamente realizada pela doutrina ao contentar-se
com uma forte hierarquia. Todavia, continuam considerando uma consequéncia do
fendmeno - a direcdo ampla subjacente a integragédo - como o préprio fenémeno
do trabalho dependente.

A teoria da subordinagéo juridica nunca rompeu a superficialidade da questao
do estado de assalariado, justamente por creditar corregdo tedrica a uma concepgao
insustentavel epistemologicamente. A esséncia do assalariamento, como modelo
capitalista de organizagdo das relagcfes de trabalho, ndo reside nos conceitos
juridicos, os quais somente visualizaram sua epiderme quando se vincularam a
ideia de ordens (hierarquia) ou integracéo (acoplamento). E o mito da completude

3 Nessa situagédo, a nocao de subordinacéo teria que ser um pouco mais sutil, uma vez que
“[...] o grau de dependéncia dos trabalhadores de profissao liberal, por causa da natureza
especial da prestacdo, € mui ténue e ndo apresenta alguns de seus elementos
caracteristicos, como seja a sujei¢do ao empregador no que tange a iniciativa ou método
de trabalho” (GOMES; GOTTSCHALK, 2005, p. 93).

4 Em todas, realca-se o aspecto da integragdo do trabalho em detrimento ao aspecto da
sujeicdo pessoal as ordens. Citam-se: a subordinacdo estrutural de Mauricio Godinho
Delgado (2006); a subordinacéo estrutural-reticular de José Eduardo de Resende Chaves
Janior e Marcus Menezes Barberino Mendes (2008); a subordinacéo integrativa de Lorena
Vasconcelos Porto (2009); a subordinagdo potencial de Danilo Gaspar (2011).
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da ciéncia juridica que legitima e impulsiona uma explicagdo apenas “juridica” para
a realidade social, ainda no afa irrefletido de uma “teoria pura”, no caso para o
Direito do Trabalho.

Diante da principal consequéncia do assalariamento - “receber ordens” - e
ansiosa por rejeitar os “perigos” de uma concepg¢do econdmica de dependéncia, a
doutrina encontrou seu “melhor” critério, passando a definir o empregado -
expressao juridica do assalariado - como aquele sujeito subordinado. A primeira
vista, os assalariados, ao venderem sua forca de trabalho, colocavam sua energia
a disposigdo dos seus tomadores, logo aceitando, como necessidade técnica, a
direcdo dos seus servicos. Logo, o conteddo juridico imediato da situacao
econdmica de assalariado era estar “sob ordens”.

No entanto, esse primeiro cenario de disposicdo da forca de trabalho se
modifica sensivelmente nas situacdes de trabalho intelectual (ou dominio técnico)
ou em domicilio. Nessas hip6teses, a principal consequéncia fica mitigada,
“adelgacada”, “diluida” e “ténue”. Tal como o local de trabalho ou fiscalizagédo de
horério de trabalho ndo servem como paradigma de comprovacéo da subordinagéo.
Igualmente, o contexto pés-fordista implementa sistemas externalizantes de
trabalho, fugindo também da verséao classica de estar “sob ordens”. Assim, podem-
se verificar novos e antigos assalariados néo sujeitos a subordinagéo, demonstrando
gue esta nado integra o conceito de assalariamento.

O assalariado caracteriza-se por colocar a venda sua for¢a de trabalho, ou
seja, por dispor de sua energia em favor de outro. Se o trago marcante da relacao
de emprego é estar & disposic¢éo de outrem, derivam-se dai duas possibilidades: a
primeira de comandar intensamente essa “disposicdo”; a segunda de apenas
estabelecer o resultado desse trabalho a disposicao, considerando que o proprio
trabalhador tem as condi¢des (técnicas, intelectuais ou materiais) de realizar seu
oficio sem vigilancia e fiscalizagdo. Ndo obstante as duas possibilidades de
“disposicao”, a subordinacdo somente visualiza a primeira acepc¢édo, apenas
compreende a disposicdo como estrita obediéncia as ordens continuas. Por
decorréncia, a subordinacdo deve ser vista como consequéncia da relagdo de
emprego e ndo sua causa.

Pela sua génese positivista® e pela sua natureza de consequéncia possivel,
€ urgente retirar do critério da subordinacgéo juridica o protagonismo da definicdo
da relagdo de emprego. Ainda no aprofundamento dessas questfes, averigua-se
que é infundada a caracterizacao do Direito do Trabalho como a regulacao fordista
do trabalho assalariado. Isto €, o Direito do Trabalho se constitui como o marco
regulatorio do trabalho assalariado na sociedade capitalista e ndo como a
correspondéncia juridica da dindmica organizativa do fordismo. Com efeito, o
instituto juslaboral impregnado de fordismo - e, no caso brasileiro, de positivismo -
foi o critério da subordinagéo juridica. O Direito do Trabalho nado €, portanto, um
produto do fordismo, nem sob o aspecto cronolégico, nem sob o aspecto ontolégico,

5 A hegemonia da teoria da subordinagéo juridica € obra de um positivismo cientificista
doutrinario, que rechagou conceitos subjetivistas, apoiando-se na (pseudo) neutralidade e
seguranca de um conceito (dito) objetivo. O critério da subordinagéo juridica é interpretagdo
doutrinaria e jurisprudencial de um dispositivo legal bem mais amplo que, literalmente,
refere-se s6 a dependéncia (OLIVEIRA, 2009).
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embora se possa qualificar a nocéo classica de subordinagdo juridica como um
conceito juridico delimitado pela realidade fordista. Assim, a opc¢do pela
subordinacéo juridica, na sua acepcao classica, representou uma guinada
reducionista do campo de incidéncia do Direito do Trabalho, a qual, indevidamente,
limitou o conceito de dependéncia a situagdo de sujeicdo hierarquica. Disso, ha
que se perceber que a subordinacédo juridica ndo capta a noc¢do integral de
assalariamento, mas apenas as consequéncias desse fendmeno.

3. ENTENDENDO O TRABALHO ASSALARIADO

Fugindo do positivismo e da dogmatica, é imperioso voltar a entender o que
é trabalho assalariado para, entdo, repensar a protecao juridica dessa relacéo de
trabalho. Na filosofia politica, Jonh Locke (1978) atribui ao trabalho a fonte da
propriedade. Pressupondo que o homem tem a propriedade de sua propria pessoa,
tera, igualmente, a propriedade sobre os frutos do seu trabalho. E o trabalho da
pessoa sobre os bens naturais, originalmente comuns a todos, que os coloca fora
dessa propriedade comum e dentro da propriedade individual. Em nome do trabalho
realizado, a pessoa se apresenta perante a coletividade como proprietaria, exigindo
um direito natural a garantia dessa propriedade pela sua justa origem no trabalho.
Essa nocao, impregnada de individualismo, pressupde que a liberdade individual
somente se concretiza quando o individuo é proprietario de si mesmo, sendo a
sociedade o mercado de encontro entre esses proprietarios.

Além de criar a propriedade, o trabalho também cria a riqueza. Rompendo
com a crenca fisiocrata de que a agricultura é a criadora da riqueza, Adam Smith
(2010) credita a riqueza das na¢des ndo ao acimulo de metais ou aos ganhos das
trocas, mas sim ao trabalho humano. Em grande medida, a riqueza cresce conforme
a divisdo do trabalho, que exerce a funcdo de motor desse crescimento e que
desenvolve os papéis dos individuos no sistema social. A divisdo do trabalho se
perfaz como tendéncia natural do desenvolvimento dos processos de troca, sendo,
entretanto, dependente de uma acumulagédo de capital. A partir daquele considerado
como pai da economia politica, o trabalho é concebido como ideia abstrata que
cria valor e, simultaneamente, como atividade concreta produtora dos homens.

No entanto, a estruturacdo social capitalista, notadamente a divisédo da
propriedade, ndo permitiu que os trabalhadores fossem os titulares do resultado do
seu labor, como deveria ocorrer pela ideia de Jonh Locke. Descontadas as despesas
com os meios de produgédo (matéria-prima, instalacdes e instrumentos), a criagdo de
riqueza se expressa na diferencga entre o valor criado pela for¢a de trabalho (produto
apropriado pelo capitalista) e a remuneragao paga a mesma forca de trabalho. Isso
porque o salario, em esséncia, ndo pode corresponder ao total do valor criado pelo
trabalho, sob pena de ndo ser salario, mas uma retribuicdo integral do trabalho
agregado, tal como numa legitima sociedade. Adam Smith ja tinha percebido que o
produto do trabalho ndo é somente do trabalhador. “[...] todo o produto do trabalho
nem sempre pertence ao trabalhador. Ele deve, na maioria dos casos, dividi-lo com
o proprietario do estoque, que o emprega’ (SMITH, 2010, p. 44).

A riqueza social, entdo, é o produto do trabalho social, sendo apropriada,
no bojo das relagdes salariais, pelos contratantes proprietarios, na forma de mais-
valia (trabalho excedente ndo pago). Karl Marx elucida a questao: “O modo capitalista
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de apropriar-se dos bens, decorrente do modo capitalista de producao, ou seja, a
propriedade privada capitalista, € a primeira negacdo da propriedade privada
individual, baseada no trabalho proprio.” Vé-se que, nas rela¢des de trabalho entre
proprietario e ndo-proprietarios, o primeiro se apropria dos valores produzidos pelo
segundo, o que ocorre sob a aparéncia (ou pela ocultagdo) de livre contrato de
trabalho com um salério “justo”. A apropriagdo do valor se converte em (nova)
propriedade: a propriedade das mercadorias produzidas pelos trabalhadores.

Despossuido de propriedades e possuido por prementes necessidades de
subsisténcia, o trabalhador surge discursivamente como um sujeito livre, por ndo
mais estar sob os grilh6es da escraviddo ou o pagamento sensorial da corveia na
serviddo. Robert Castel desvela: “O assalariado é entéo ‘livre’ para trabalhar, mas a
partir do lugar que ocupa num sistema territorializado de dependéncia, e o trabalho
gue executa é exatamente o mesmo tipo do da corveia.” O capitalismo empreende
um discurso de ampla liberdade de trabalho, que se estende da possibilidade de
escolha do emprego ou mesmo da desisténcia deste a qualquer tempo. Entretanto,
estrutura relagées sociais, politicas e econdmicas que tecem fios invisiveis que limitam
tais possibilidades, alocando, em regra, o trabalhador sempre na condi¢do de
dependente. Ao privar da substancial propriedade, impele sempre uma dependéncia
do ndo-proprietario para com o proprietario, até porque a pobreza vicia a liberdade.

Uma real liberdade de trabalho corresponderia a liberdade de acesso aos
meios de producgéo, ndo a situagdo de imperativo de sobrevivéncia que compele o
trabalhador a, com a necessidade subjugando a vontade, trabalhar. A maioria das
funcdes, na atual divisdo social do trabalho, ndo sdo desejadas, mas aceitas por
razdes de necessidade e realizadas sem desejo, de modo insosso e desprezivel.
Em outras palavras, a separagcao meios de produgéo e trabalhador acarreta também
alienacao/estranhamento e subalternatividade do trabalhador frente & mercadoria.
O estranhamento no trabalho remete a caracterizacdo deste como mercadoria,
talvez por isso seja chamado de “méao de obra”.

Com isso, a situagdo objetiva de trabalhar para outrem ja significa a
subordinagdo formal deste que trabalha em favor daquele que recebe o trabalho.
Essa subordinacgao cinge-se ao manifesto controle do tomador do servigo, através
ndo da direcdo técnica, mas sim da detencéo da propriedade dos meios de produzir.
Nessas circunstancias, o direito de propriedade na circulacéo capitalista empreende
o papel de sonegar qualquer propriedade oriunda do trabalho para aquele que é nédo
previamente proprietario, como o trabalhador. Portanto, o assalariado se caracteriza
pela constante necessidade e dependéncia, pois somente possui sua forca de
trabalho. A coacgado ao trabalho se faz pela miséria e pela necessidade de obter
meios para a sobrevivéncia®, embora essa condi¢do de dependente esteja camuflada

6 No lugar da coacédo legal ao trabalho, adota-se a coagédo pela fome e necessidade ao
trabalho. “O velho paradigma do trabalho for¢gado néo € pois recusado enquanto se constitui
o0 embrido de uma condi¢do de assalariado ‘moderna’. Ao contrario, ele acompanha e
tenta enquadrar seus primeiros desenvolvimentos. O que pode ser perfeitamente entendido:
as condigOes de trabalho séo tais, nas primeiras concentrac¢des industriais, que é preciso
estar sob a mais extrema sujei¢cdo da necessidade para aceitar semelhantes ‘ofertas’ de
emprego, e os infortunados assim recrutados aspiram somente a deixar 0 mais rapido
possivel esses lugares de derrelicdo” (CASTEL, 1998, p. 206).
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pela formatagéo juridica de liberdade contratual oriunda de individualismo e
formalismo juridicos iluministas. Como refor¢o a essa dependéncia estrutural,
visualiza-se, ainda, a situacéo dos desempregados que formam um exército industrial
de reserva, o qual reitera a disputa pela condi¢éo de vendedor de forca de trabalho.

A questdo central do modelo capitalista é, portanto, 0 monopdlio por uma
classe social dos meios de produc¢éo, impelindo a classe ndo-proprietaria a vender
sua forga de trabalho, inclusive com cesséo de trabalho excedente. Diferentemente
dos modos de producao anteriores - que se pautavam em trabalho forcado (escravo,
corveia, etc.) através da atuacéo do poder do Estado -, o capitalismo construiu um
modelo de trabalho formalmente livre, mas que, pela ndo detenc¢do dos meios de
producéo, realiza-se como trabalho socialmente imposto. Se a coacgao era baseada
na lei, agora ela ocorre pela prépria estrutura social e, assim, de modo invisivel.

Em sintese, a liberdade de trabalho dos ndo-proprietarios num regime
capitalista cria um estado estrutural de dependéncia do assalariado em face do capital,
a despeito das garantias juridico-formais. A liberdade de trabalho do assalariado
subjaz a necessidade imperiosa de sobrevivéncia, explicada pela perda anterior da
titularidade dos meios de trabalho e refor¢ada pelo receio de prosseguir nas fileiras
dos desempregados. Por fios invisiveis, estabelece-se uma dependéncia estrutural
de um para com o outro, daquele que, como imperativo de sobrevivéncia, precisa
imediata e cotidianamente vender-se ao outro, quer seja por ndo haver outra
possibilidade econémica (auséncia de propriedade), quer seja porque, em termos
técnicos, ndo sabe desenvolver outro oficio sendo aquela fungdo parcelar-polivalente.

A producdo dessa riqueza tem observado a légica da intensificagdo do
processo de trabalho, sendo essa a ténica do capitalismo’, ora pela extenséo da
jornada de trabalho, ora pelo aumento de produtividade oriundo das inovacgdes
técnicas e da divisdo do trabalho, ou mesmo pela conjungdo de ambas. Para obter
mais produtividade no mesmo tempo, é necessaria a intensificacdo do trabalho
(obtencé@o de maior eficacia), seja pelo aumento da velocidade da méaquina, seja
pela cumulacdo da operagdo de maquinas para um Unico empregado, seja pela
maior disciplina e controle para eliminar os “poros da jornada”.

Precisamente, as diversas formas de organizar a producdo (fordismo e
toyotismo), com metodologias distintas, somente concretizam a loégica do capital
de mais acumulacgado através da intensificacdo do trabalho. O diferencial do pos-
fordismo nédo reside no avango tecnolégico, mas na relativa ruptura com o
parcelamento das fun¢gdes e com a implementacdo de uma ldgica voraz de
colaboracéo de classes. Como decorréncia, o toyotismo foi economicamente bem
sucedido porque conseguiu, pela sua sistematica de geréncia produtiva, dar
respostas satisfatorias (ganhos de produtividade e lucro) as oscilagdes
contemporaneas do mercado (retragdo e expansdo), além da incorporagdo da
precariedade ao sistema produtivo.

” Nesses termos, Karl Marx anteviu os caracteres do fordismo e do toyotismo na recorrente
dindmica de intensificacdo do trabalho, descrevendo a légica capitalista de intensificacdo
do trabalho. N&o existe a menor duvida de que a tendéncia do capital, com a proibicao
definitiva de prolongar a jornada de trabalho, é compensar-se com elevagéo sisteméatica
do grau de intensidade do trabalho e de converter todo aperfeicoamento da maquinaria
em meio para absorver maior quantidade de for¢a de trabalho (MARX, 2006, p. 476).
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Essa andlise, pautada essencialmente na critica de Karl Marx & economia politica
classica, revela-se adequada para explicar as relagdes contemporaneas de trabalho
no capitalismo. A compreenséo dialética da totalidade do conjunto social permitiu a
Marx identificar as estruturas gerais do trabalho assalariado e formular suas implicagdes,
notadamente a ideia central: a dependéncia estrutural e prévia do assalariado ao
empregador. Como consequéncia, 0 sujeito assalariado é aquele que, forjado no
despossuimento, é impelido, embora juridicamente livre, a vender-se como mercadoria
- como uma forga - em troca do salario, cujo proveito econdmico resultante desse
trabalho € apropriado por outro. Despossuido, coagido e expropriado sdo termos
delimitadores do conceito de trabalhador assalariado.

No Brasil, 0 assalariamento segue essa estrutura geral, com o tempero proprio
da historicidade e politica latino-americana. De inicio, a formagdo do mercado de
trabalho brasileiro foi caracterizada por politicas e mecanismos legais de coacao
para a condicdo de assalariado. Com destaque, teve-se a nao inclusdo dos ex-
escravos e 0 aprisionamento das terras, além do aprisionamento “contratual” dos
imigrantes. Essas circunstancias histéricas engendram, também nas terras brasileiras,
uma estrutural dependéncia daqueles ndo-proprietarios para com os proprietarios
daqui. Ou seja, 0 ponto de partida dos assalariados brasileiros foi justamente a
construcéo politico-social do despossuimento da maioria, forjando necessaria venda
da mé&o de obra como condicdo de sobrevivéncia dos trabalhadores.

Por isso, a liberdade de trabalho somente reside nos planos dos discursos,
inclusive porque sequer foi albergada nas ordens juridicas anteriores a CLT, vide o
exemplo do trabalho do imigrante da Lei n. 108/1837. A pseudoliberdade também
inscreveu suas marcas neste pais como o efeito palpavel da retérica politica e juridica
de trabalho livre, quando a necessidade desses despossuidos corroia totalmente a
livre opcao de trabalhar. O despossuimento do obreiro brasileiro é a marca forte do
capitalismo local. Como garantia do reforco dessa imposi¢do da venda da forca de
trabalho, o mercado de trabalho local ainda se vale dos expedientes do exército
industrial de reserva (desemprego) e da persistente informalidade. A dependéncia
aqui se revelaintensa e viciadora da vontade do trabalhador, inclusive ocultada numa
legislac@o pensada e operacionalizada pelo positivismo.

Agravando a dependéncia, os novos discursos da reengenharia pés-fordista
tentam recolocar a situacdo de precariedade e instabilidade anterior ao proprio
trabalhismo. No tempo presente, a principal consequéncia dessa precariedade do
trabalho tem sido o esvaziamento da forma classica do emprego pelas diversas
medidas de externalizacdo e precariza¢do. Talvez como resposta do capital a um
certo status de protec¢éo legal obtido na forma juridica emprego ou mesmo apenas
a renovacgdo da logica ontoldgica de extragdo de lucro, foram criadas novas
formatacdes de ndo-emprego para a pratica de trabalho assalariado.

Assim, o cenario politico-social do mercado de trabalho nacional assemelha-
se a um grande mosaico, com figuras aparentemente dispares e antagodnicas -
assalariado protegido e precario, toyotismo e fordismo, flexibilizacéo de relagbes
ja “flexiveis”, trabalho escravo contemporaneo e robotizagéo - que se firmam como
integrantes de uma mesma dinamica. Sem prejuizo da singularidade historica, a
expansao do capitalismo - leia-se mais extragdo de riqueza do trabalho - realiza-se
com mais intensidade e com mais enfraquecimento dos trabalhadores, o que lhes
atribui uma condicédo estruturalmente mais dependente do Capital quando
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comparada aos paises de capitalismo central. Por sinal, o verbete “dependente”
desacompanhado de qualquer adjetivo é justamente o texto literal da definicdo
legal de empregado, consoante art. 3° da CLT. Todavia, o positivismo e seu afa
puritano reduz, intencionalmente, essa dependéncia a subordinacéo juridica.

O mercado de trabalho brasileiro, portanto, ndo é destinatario, em termos
hegeménicos, da protecao do Direito do Trabalho. Conjuntamente com as questdes
sociais, politicas e histéricas descritas acima, a conceitua¢éo de empregado adotada
pelos operadores juridicos tem uma parcela de responsabilidade nessa consideravel
ineficacia do Direito Laboral. Justamente a subordinacao juridica, precisamente
sua vertente subjetiva, simboliza um acesso estreito e limitado para 0 mundo da
tutela trabalhista. Como visto, essa “pequenina entrada” colabora significativamente
para impedir que mais assalariados recebam a protegdo social que o Estado
brasileiro juridicamente se comprometeu.

Nesses termos, a subordinagéo juridica exerce o papel de concausa para o
agravamento desse cenario de reduzido reconhecimento da relagdo empregaticia.
Por for¢a dos limites que a doutrina trabalhista Ihe imputou, a subordinagéo juridica
ndo deu conta do trabalho ilegal e informal e, principalmente, sucumbiu diante dos
discursos da autonomia e colaboracdo amparados na acumulacéo flexivel. Se ja
se apresentava como um critério estreito diante da totalidade dos assalariados,
assume atendéncia, na contemporaneidade, de distanciar o conceito de assalariado
do conceito de emprego, pois os assalariados dependentes de hoje sdo
coordenados/integrados a empresas, mas ndo classicamente subordinados.

4. O RETORNO DA DEPENDENCIA ECONOMICA

Diante dos problemas do conceito classico da subordinacéo juridica e das
situacdes paradoxais de trabalho dependente ndo-subordinado, a dependéncia
econdmica tem sido novamente cogitada como nota distintiva do Direito do Trabalho.
Por consequéncia, parcela da doutrina nacional e estrangeira cada vez mais se vale
da antiga ideia de dependéncia como critério mais pertinente para o enfrentamento
das situacGes atuais de trabalho. O critério, outrora renegado e tido como inaceitavel
pelo seu conteldo extrajuridico, desponta novamente no debate doutrinario.

No horizonte estrangeiro, o debate esta franqueado, tendo a dependéncia
econdmica um lugar de destaque como alternativa ou complemento a subordinagéo
juridica. As novas figuras atipicas nas relagfes de trabalho séo todas envoltas
pelo estado de dependéncia econdmica que é de dificil enquadramento na classica
subordinacgao. O professor portugués José Jodo Abrantes (2004, p. 94-95) enuncia
que: na ltalia a legislacdo valeu-se do epiteto “parassubordinado” (il lavoro
parasubordinato); na Alemanha designam-se “pessoas semelhantes a
trabalhadores” (arbeitnehmerahnliche persone)?, pois séo prestadores de servico

8 O “assemelhado ao empregado” do direito alemdo é mais um exemplo do retorno a
dependéncia econdmica. “Impressiva, em tais prestadores-colaboradores, é a marca da
dependéncia econdmica que os acaba por conduzir a uma situacao fatica de equivalente
a relacdo de emprego, o que é enfaticamente ressaltado por Wollenschlager, quando
define o assemelhado como aquele que frequentemente se encontra em situagdo de
caréncia econdmica tal qual o empregado tutelado” (VILHENA, 2005, p. 545-546).

Rev. Trib. Reg. Trab. 32 Reg., Belo Horizonte, v.54, n.84, p.55-77, jul./dez.2011



66

economicamente dependentes (tarifsvertragsgesetz), também intitulados quase-
trabalhadores; em Portugal, denominam-se contratos equiparados.

No espectro da Organizag&o Internacional do Trabalho - OIT -, discute-se o
problema do conceito de empregado e o seu campo de destinatarios. No debate
da 912 Reunido da OIT em 2003°, enfrentou-se a questédo do “ambito de la relacién
de trabajo” e, por consequéncia, as situa¢des de “trabajo encubiertas o ambiguas”.
No relatério do debate, afirma-se que “La dependencia econémica, es cierto, no
entrafia subordinacion en todos los casos, pero puede ser un criterio Util para
determinar si un trabajador es un asalariado y no un empleado por cuenta propria”
(OIT, 2010, p. 31-32).

No Brasil, Arion Saydo Romita, 0 mesmo autor que introduziu no pais o
conceito de subordinagéo objetiva, ja sinaliza para a retomada da dependéncia
econdmica, afirmando que o atual contexto “[...] propicia a revalorizacdo da
dependéncia econdmica como critério legitimador da aplicagdo das leis a quem
contrata servigos remunerados por conta de outrem, ainda que néo juridicamente
subordinado” (ROMITA, 2004, p. 1287).

A condicéo de dependente do trabalhador é indiscutivelmente a causa e a
razdo de ser do Direito do Trabalho. Com efeito, é o traco da dependéncia o
constitutivo da singularidade do juslaboralismo, haja vista que seu carater protetivo,
limitador da exploracédo desse trabalho, é o caractere que o distingue das demais
disciplinas das relagbes privadas. Serve, entdo, como medida de garantia de
civilidade a uma relagdo econémica que é estruturalmente injusta e desproporcional.
O Direito do Trabalho destina-se aqueles que somente tém a forca de trabalho
como possibilidade de vida e, assim, como serem dependentes daqueles que lhes
ofertem um salario.

A oferta de trabalho, na forma de assalariamento capitalista, resulta em
exploragdo da prépria pessoa, porque se manifesta como apropriagédo alheia do
trabalho daquela. Perante as situagBes de excessiva exploracdo do trabalho
humano, a ontologia juslaboral foi criada almejando combater a exploragdo do
homem pelo homem, seja por sua atenuacdo (reformismo cristdo), limitacédo
(socialismo ut6pico) ou mesmo supressao (comunismo). Independentemente dos
graus de tolerancia da exploragéo, resta clarividente o compromisso ontolégico do
Direito do Trabalho em questionar a desigualdade entre o patrdo (tomador dos
servi¢cos) e o trabalhador (prestador dos servi¢gos), ou melhor, em contestar a
hipossuficiéncia nas relacdes laborais, embora persista sua fungéo geral de legitimar
essa exploracdo capitalista.

A justificacdo historica e ontoldgica da criacdo de uma tutela legal para as
relacdes de trabalho é a condi¢do essencialmente dependente do trabalhador
assalariado para com o Capital. Por essa razéo, o critério da dependéncia econdmica
detém uma forca histérica marcante no Direito do Trabalho, como delimitagédo
conceitual juridica da condicéo de assalariado. Apesar dessa importancia histérica
e ontolégica, entendeu-se que a dependéncia econdmica era tdo somente a causa
“pré-juridica”, nada além disso. Estando fora da seara juridica, ndo poderia, entéo,

® Na mesma trilha, a Recomendacédo 198 da OIT afirma o objetivo de tornar claras as
definicdes em cada legislagdo nacional dos critérios de reconhecimento do vinculo de
emprego, visando a assegurar a protecao legal contra situa¢des de trabalho “encubierto”.
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servir como critério juridico, sob pena de ofensa ao puritanismo conceitual positivista.
Ha inexplicavel paradoxo nessa rejeicdo de importancia e utilidade.

Noutro sentido, a dependéncia econdmica €, de igual modo, o fundamento
da expanséo do Direito do Trabalho. Na busca pela protecdo dos sujeitos em
debilidade econémica, o Direito do Trabalho empreende um histérico de recorrente
alargamento do campo dos seus destinatarios. Rememore-se que a intervengéo
protetiva da legislacéo trabalhista iniciou-se exclusivamente para as “meias forgas”
- mulheres e criangas -, embora adstrita ao fundamento geral de integridade fisica,
garantida por meio da limitagdo da jornada. Adiante, afirmou-se como sistema
protetivo para os operarios fabris, baseando-se ndo mais em poder de policia, mas
agora considerado como um direito social: o Direito do Trabalho. Ultrapassa a
fronteira da fabrica ao estender essa prote¢do aos empregados do comércio em
geral, inclusive abrangendo sujeitos economicamente médios como os alto-
empregados e gerentes. Transcende o trabalho manual em direcdo ao trabalho
intelectual. Chega a residéncia familiar protegendo os domésticos e ao campo
tutelando os ruricolas e, ainda, afirma-se como tuitivo mesmo para o trabalho fora
da fabrica, aquele praticado no domicilio obreiro.

Todo o fundamento do principio da protecao trabalhista e, igualmente, do
principio da irrenunciabilidade é a debilidade econdmica frente ao empregador, e
nao a subordinagdo juridica. Ademais, a prépria legitimagédo ontoldgica da
subordinagéo juridica se dava pelo paralelismo do seu conceito com o de
dependéncia econdmica, ou seja, pela existéncia conjunta com esta Ultima nogéo.
Da histéria e da ontologia, confirma-se que a tutela do trabalho sempre foi legitimada
socialmente pela condi¢cdo hipossuficiente do trabalhador. E a medida dessa
hipossuficiéncia - de quem trabalhar para outrem - é justamente a dependéncia
econdmica. E a razdo histdrica e ontoldgica que justifica e legitima o modelo de
protecédo do Direito do Trabalho em favor daquele sujeito ndo-proprietario que vende
sua forca de trabalho, pela sua prévia condi¢do de dependente econémico.

5. ULTRAPASSANDO A CLASSICA DEPENDENCIA ECONOMICA

A retomada da dependéncia econdmica para que seja mais efetiva deve ser
(re)pensada numa dimensao mais aprofundada em relagdo aquela ideia apresentada
no inicio do século XX. O perfil daquele sujeito que vive da venda do seu trabalho
seria a primeira traducéo juridica para o conceito de dependéncia econémica. O
primeiro autor a usar o conceito de dependéncia foi o francés Paul Cuche em 1913,
para o qual a dependéncia econémica decorria de dois requisitos inseparaveis.
Primeiro, o trabalho devera ser a Unica ou principal fonte de sobrevivéncia do
trabalhador, conferindo ao servigo prestado a condi¢ao para o seu sustento. Segundo,
o empregador deve absorver de forma regular e integral os servigos prestados pelo
trabalhador, havendo, portanto, a inser¢éo e exclusividade do trabalho deste na
empresa. Em sintese, o trabalho do obreiro garantir-lhe-ia prevalecentemente sua
subsisténcia e seria exclusivo em favor de um tomador.

Um outro autor francés, Alexandre Zinguerevitch, formulou um conceito mais
amplo de contrato de trabalho, a partir dos tracos mais gerais da dependéncia
econbmica, enfocando especialmente a questéo da privacéo da liberdade econémica.
Zinguerevitch pretendia defender uma nogéo ampla de contrato de trabalho a partir
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dos critérios gerais da OIT, em especial o principio diretor de que o trabalho nédo
pode ser tratado como mercadoria, quebrando ou limitando juridicamente o “livre
jogo” da lei de oferta e procura de mao de obra no mercado de trabalho.

O pressuposto de Zinguerevitch era “[...] 0 que caracteriza essencialmente
as relacdes entre o patrdo e o empregado € o estado de fraqueza e dependéncia
econdmica no qual se encontra o segundo em relagéo ao primeiro” (1936, p. 28).
Logo, quem n&o pode trabalhar para si mesmo e, assim, precisa fornecer seu
trabalho para outro é economicamente fraco. Seriam, entdo, dependentes aqueles
sujeitos “privados de liberdade econdémica”. Como resposta as criticas, muitos
autores aderiram a justaposi¢do da dependéncia econdmica a subordinacéo juridica.
Cabe notar que o préprio Paul Cuche referia-se a dependéncia econémica como
um critério adicional a subordinacéo juridica.

Como visto, a delimitacdo juridica do critério da dependéncia econdmica
sempre se ateve a superficialidade quando concebe o dependente como sendo aquele
trabalhador que vive da remuneracéo. Esse viver de salario representa apenas a
epiderme do fenémeno, haja vista que todos os que prestam servigos, inclusive os
autébnomos, vivem da contraprestagao pecuniaria recebida. De igual modo, empresas
podem se encontrar em uma situacdo de dependéncia econémica para com outras
empresas maiores, a exemplo dos processos produtivos de subcontratacao.

Como reparo a essa superficialidade, José Martins Catharino ja esbogava
uma acepcdo relativizada da dependéncia econdmica, visando a torna-la mais
juridicamente eficaz. “Na sua concepcao relativa, [...] bastando que o salario seja o
principal meio de vida, e a absorcéo parcial e predominante do seu tempo disponivel
por empregador” (CATHARINO, 1982, p. 203). O mesmo autor destaca adiante que
ainda assim ha falha no critério, invocando a hipétese fatica em que uma pessoa
trabalhe e seja igualmente remunerada por duas empresas. Entretanto, o professor
baiano frisa que a auséncia de dependéncia econémica, ou seja, uma situacao de
independéncia econémica do obreiro, € manifestagdo clara da desfiguragdo do
contrato de emprego. Catharino registra que as divergéncias com a ideia da
dependéncia econdmica ndo resultam sua invalidade, gracas a sua soélida raiz histdrica
e politica do critério que lhe garante sustentacéo (1982, p. 204).

Atrelada a aparéncia priméaria da dependéncia econ6mica, a doutrina
juslaboral teceu diversas criticas a esse critério, concluindo pela sua
imprestabilidade. A primeira negativa a dependéncia econémica provém do seu
carater extrajuridicol?, que corresponde a um demérito, pois o conceito ndo foi
formulado nos precisos e completos marcos conceituais do direito. Além do equivoco
epistemoldgico advindo do positivismo que sustenta essa critica & extrajuridicidade,

10 A critica de Orlando Gomes e Elson Gottschalk é forte contra o extrajuridico. Afirmam que
“[...] padecem do mesmo vicio de origem (a dependéncia econémica e dependéncia social).
Pretendem caracterizar um contrato com elementos metajuridicos. O erro de seus
defensores provém de procurarem, preferentemente, analisar a condi¢cdo social e
econdmica do trabalhador, em vez de examinar a relagdo juridica da qual ele participa.
[...]. O equivoco dos que adotam critérios extrajuridicos reside exatamente no fato de se
ndo preocuparem com a fixacao do elemento caracteristico do contrato de trabalho, mas
sim com a qualidade da pessoa que deve ser protegida” (GOMES; GOTTSCHALK, 2005,
p. 141).
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h& uma pretensao subliminar de completude do sistema juridico que, assim, ndo
pode admitir critérios que ndo sejam autossuficientes no proprio direito.

Outra critica advém de um cenario hipotético em que o empregado é mais
rico do que seu empregador, cuja situagao ha subordinacdo, mas ndo dependéncia.
A principio, o cendrio da critica é quase ficticio, cabendo a indagagdo de quantos
empregados estdo nessa situagdo afortunada. A critica, entdo, inicia-se numa
pressuposicdo idealista, porque pouco considera a realidade concreta e sua
manifestacao cotidiana. Ainda assim, cabe endossar o exercicio de imaginagéo e
reiterar a divida: teria mesmo o empregado mais propriedade do que a empresa
que trabalha? Caso a resposta fosse afirmativa, seria légico que o sujeito, com
possibilidade de comprar uma empresa, decidisse, ao inverso, vender seus servi¢cos
em manifesto prejuizo econémico? A resposta positiva significaria que o sujeito iria
preferir economicamente a reducdo do seu patrimdnio, em manifesta ofensa a
I6gica capitalista de acumulacédo. Essa op¢éao, justamente pela irracionalidade diante
da dindmica do sistema, ndo merece aceitacdo, porque nega a razoabilidade na
vontade do sujeito.

Nesse bojo, é possivel adequar - tornando-o mais real, racional e factivel -
o exemplo para aquela situacdo em que o obreiro ndo esta totalmente privado de
patrimdnio, seja porque detém uma heranga ou outra fonte de renda consideravel.
Usando o exemplo de Jorge Luiz Souto Maior (2008, p. 63), que nega validade a
dependéncia econdmica pode-se, ao contrario, confirma-la. Trata-se da situacéo
na qual um juiz do trabalho - que aufere grande remuneracdo quando comparada
ao mercado médio de trabalho - atua como professor em faculdade privada. Nessa
situacdo, a condicdo personalissima desse professor - excepcionalmente
hiperssuficiente pela outra ocupagéo - ndo significaria autonomia. Ao inverso, no
ambito das relag@es internas a faculdade, esse professor-juiz € tdo dependente
guanto o professor-professor ou um professor-advogado, pois nenhum desses sao
os detentores do capital que funda a faculdade. Nao sendo proprietarios, néo lhes
cabe estruturar a forma de trabalhar, tampouco fixar os objetivos institucionais da
empresa e, principalmente, ndo lhes é apropriado o resultado do seu trabalho.

A inexisténcia de dependéncia econdmica no contrato de trabalho é uma
“excecdo da excecdo” quando comparada com a existéncia de dependéncia
econdmica, pois aqueles que nédo tém os meios de producéo (dinheiro, propriedades,
etc.) tém a liberdade (Unica opc¢ao) de vender seu trabalho em troca da
sobrevivéncia. E esse o trago marcante do trabalho assalariado e da relagéo de
emprego. Negar a dependéncia econdmica invocando a hipotese da pessoa rica
gue se sujeita a trabalhar como empregado é impugnar a realidade social a partir
da exemplificacéo de um “caso de laboratério” (URIARTE; ALVAREZ, 2001, p. 212).

A critica relativa a exclusividade é infundada, eis que se apresenta como
uma consequéncia superficial do fendmeno. Quem vive de salario deve, por suas
necessidades vitais, buscar o nUmero maximo possivel de tomadores, a fim de
garantir sua sobrevivéncia. A necessidade de vender-se a mais de uma empresa
€, ao contrario, reforco da debilidade econdmica do trabalhador que ndo consegue
encontrar os meios de subsisténcia satisfatéria em um Unico empregador, quando
Ihe é fisicamente possivel trabalhar para diversos tomadores. Note-se que esse é
o exemplo sintomatico do avulso que precisa necessariamente de diversos
tomadores para realizar sua sobrevivéncia.
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Todas as criticas acima foram responséaveis para a rejei¢do do critério da
dependéncia econdmica como nota distintiva da relagdo empregaticia, embora
seja pacifico que a dependéncia é a causa. Urge, portanto, transpor essa visdo
epidérmica, para comecar a entender com profundidade interdisciplinar a nogéo
de trabalho dependente.

6. REFAZENDO A DELIMITAGAO JURIDICA DO TRABALHO DEPENDENTE

Se a dependéncia econdmica tem sido, até entdo, enfrentada sobre seus
aspectos superficiais e igualmente criticada pelos problemas oriundos dessa
aparéncia, € premente romper com esta analise epidérmica. O aprofundamento da
nocdo dependéncia implica refazer, agora com o esteio nhuma compreensao
interdisciplinar e critica, uma delimitagdo juridica do trabalho assalariado. Almeja-
se resgatar a sinonimia integral entre trabalhador assalariado e trabalhador
dependente.

O primeiro elemento dessa delimitagéo juridica é reconhecer que o poder -
e sua consequéncia potencial de subordinar os trabalhadores - de uma empresa
capitalista decorre da sua propriedade. Retomando Karl Marx, vé-se que “O
capitalista ndo é capitalista por ser dirigente industrial, mas ele tem o comando
industrial porque é capitalista” (2006, p. 385). O capitalista comanda a empresa
em nome da propriedade de que é titular. Por ser o sujeito proprietario, pode-se
afirmar como o comandante da empresa. Por decorréncia, o poder diretivo € mera
consequéncia da producao capitalista e ndo sua qualidade distintiva.

O fundamento central da relacéo de trabalho é a propriedade, precisamente
porque o carater singular dessa relagéo é o intercambio entre proprietarios e néo-
proprietarios. Entretanto, essa questéo é ocultada no Direito do Trabalho. A énfase
gue o juslaboralismo confere ao poder diretivo atua, de certa medida, como
ocultadora e naturalizadora dessa relagdo entre proprietario e nao-proprietario.'t
O contrato de trabalho aparece, entdo, como 0 momento juridico de legitimagéo da
subordinacéo, embora, antes mesmo de contratar, o trabalhador j& seja dependente
por néo ser proprietario.

Sendo o assalariado um sujeito despossuido - por auséncia de propriedade
capaz de Ihe permitir atuar como empreendedor - fica “livremente” impelido a vender
sua forca de trabalho. O despossuimento é que demarca sua condigcdo de
dependente e ndo o fato de depender de salario. A relacdo de dependéncia do
assalariado para com a empresa € prévia ao contrato de trabalho e estrutural na
sociedade capitalista, na medida em que a for¢a de trabalho somente se realiza
qguando vendida ao Capital. Seu destino dirige-se estruturalmente a alienagdo em

1O jovem Orlando Gomes, conjugando as contribuicdes de La Cueva e Sinzeheimer, aponta
que o direito de propriedade funda uma situacéo de poder do empregador sobre o empregado.
Convém reproduzir o elucidativo trecho: “E fato incontroverso que a propriedade n&o confere
apenas um poder sobre as coisas, mas, também, sobre os homens. Nos dominios da
producéo de riqueza, esse poder do proprietario concretiza-se, juridicamente, em um conjunto
de faculdades através de cujo exercicio faz sentir sua autoridade sobre os trabalhadores,
isto €, sobre os homens que, ndo podendo ser proprietarios de meios de producéo, pdem, a
disposigao dos que podem, a sua forga-trabalho” (GOMES, 1944, p. 119).
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favor do empregador sob a condugéo sutil dos fios invisiveis da teia capitalista. O
trabalho desconectado da propriedade no mundo capitalista reduz o sujeito
trabalhador a apenas forca de trabalho, ou seja, a algo a ser vendido como
mercadoria em troca de saldrio. Infere-se ai que o viver do salario é a consequéncia
do ser despossuido e ndo a prépria condicdo de dependente.

Adirecédo dos servicos ndo é condi¢do essencial para existéncia de trabalho
dependente, embora seja uma das consequéncias mais habituais. O exemplo do
vendedor externo ou do trabalhador intelectual é emblemético no sentido de
demonstrar que nem todo trabalho assalariado é heterodirigido. Por isso, é a
condicdo de proprietario dos meios de produgdo que legitima o comando do
capitalista e ndo a situagdo inversa. O poder insito a propriedade dos meios de
producdo explica como pode ocorrer trabalho por conta alheia sem a dire¢do dos
servigos. Ha casos em que o empregador é o dono do resultado do trabalho sem
necessitar exercer o comando.

O segundo elemento é a pseudoliberdade de trabalho. A despeito das
liberdades discursivas do capitalismo, aos despossuidos cabe a “livre” Unica op¢éo
de vender sua for¢a de trabalho. Aliberdade de trabalho dos que n&o tém substancial
propriedade € indcua: se ndo tem como possuir meios de produgéo, sempre tem
que se vender. Nesse primeiro sentido, ela é totalmente inexistente.

Conjuntamente com o poder do capitalista baseado em sua propriedade, o
assalariado é o sujeito privado de real liberdade. O capitalismo dissocia os fatores
de producdo (capital versus trabalho) e, consequentemente, sempre forca o
trabalhador a vender seu trabalho, salvo quando o trabalhador é titular do capital,
situagdo em que ele ja é o proprio capital. O capital afasta inicialmente o trabalho
dos meios de producdo, mas simultaneamente for¢a a venda de trabalho como
condicao de sobrevivéncia.

Adiante, num segundo sentido, a liberdade de trabalho é deveras pequena,
embora existente quando o empregado pode ter alguma escolha onde oferecer
seu servigco. Em momentos de grande crescimento econdmico, a for¢a de trabalho,
valorizada pela larga procura, tem alguma liberdade: vender-se para empregador
A ou empregador B, conforme o maior quinh&o prometido. Nesse modelo societal,
a liberdade plena de trabalho teria que pressupor a real capacidade de todo
trabalhador acessar a condi¢do de empresario. Ou seja, a verdadeira liberdade
justificaria que a condi¢cdo de empregado fosse uma real e livre opgao do trabalhador,
mas nunca uma necessidade de sobrevivéncia.

Infere-se que, no capitalismo, o homem trabalhador ndo mais vende
mercadoria (produto do trabalho), mas € a sua forca que é comercializada. Dissocia-
se, com evidéncia, o feitor do trabalho e o proprietario do resultado, situagdo que
até entdo era coligada. O autbnomo € aquele que é proprietario da matéria-prima
e do resultado do trabalho, sendo que nele foi empregada sua forga. Assim, o
auténomo tem liberdade para quem vender e ndo somente se vincula a um Unico
tomador. Aqueles que tém capital razoavel para instituir e dirigir sozinhos sua
empresa, mas que preferem seguir certos modelos de parceria (franquias, contratos
de prestacdo de servigos, parceiros capitalizados, entre outros) sédo, por opcéo,
sécios do capital, ndo sendo dependentes econdmicos. E essa a distingéo da
dependéncia econdmica com a subordinagéo objetiva que incluiria essas pessoas
integradas a um processo produtivo.
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Tudo isso leva a compreender o sujeito assalariado como sinénimo total de
sujeito dependente, como aquele que tem seu trabalho apropriado pela empresa.
Encontra-se o sujeito dependente como o ser despossuido e coagido a se vender
como apenas mercadoria (forca de trabalho). Nesse particular, a subordinagéo
juridica em nada capta a questdo do assalariado e sua pseudoliberdade. A
dependéncia econdmica, entdo, engloba a subordinagao juridica, sendo muito mais
ampla do que esta, uma vez que, considerando os elementos prévios do assalariado,
pode também considerar o trabalhador subordinado normalmente como
dependente. O trabalho por conta alheia implica estado de dependéncia do
trabalhador, o qual é “[...] uma consequéncia ou um efeito da prestacéo de trabalho
para terceiros, pertencerem originariamente a pessoa distinta da que efetivamente
trabalha, esta se reserva um poder de direcdo ou de controle sobre os resultados
[...]" (OLEA, 1969, p. 32).

O esqueleto geral do assalariamento € a relagdo de trabalho entre um
proprietario e outro ndo-proprietario, na qual ha uma dependéncia estrutural e prévia
do segundo para com o primeiro. E essa dependéncia prévia a ténica do regime do
assalariamento, pois quem vende trabalho e ndo mercadoria (vendida somente
pelo proprietario) é assalariado. Quem vende trabalho € sempre subsumido ao
seu comprador, pois vende algo que, por ser uma parte de um produto qualquer,
somente se concretiza quando for vendida, isto é, quando colocada em agéo na
producédo. A venda de trabalho (for¢a de trabalho) é, assim, sempre dependente
no capitalismo.

Com desenvolvimento econémico-social, a pobreza individual deixa de ser
sindbnimo de despossuimento. Associa-se, prima facie, assalariamento a pobreza
individual, o que é um equivoco consoante analise aprofundada, uma vez que
despossuimento néo significa necessariamente miséria ou pobreza individual. Como
na concepcdo classica da dependéncia econémica, a epiderme do fendmeno foi
caracterizada como o proprio fendémeno. O assalariado era inicialmente o sujeito
despossuido universal, logo, sujeito pobre ou miseravel. Entretanto, o atual
assalariado ndo é necessariamente o sujeito inserido na situacdo de pobreza. A
condigdo salarial transp8e, para alguns, a margem da pobreza, elevando-os a
condicao de classe média ou até de altos-empregados. Nem por isso, deixam esses
de serem sujeitos dependentes econdmicos.

A par dessa distingdo entre pobreza e assalariamento, falar em
despossuimento corresponde a afirmar que o sujeito, tendo algum patrimonio, ndo
tem propriedade suficiente para montar sua empresa, ou seja, nao detém os meios
de producdo. Embora tenha até um automdvel ou uma residéncia, o trabalhador
ndo tem como viabilizar economicamente a constituicdo de uma empresa, o que o
coloca numa relagéo social de venda compulséria de forca de trabalho. Portanto, é
preciso distinguir, novamente, que a dependéncia econémica atinge o sujeito pobre
pauperizado e os demais sujeitos medianos (profissionais intelectuais, artistas,
vendedores, técnicos, professores, entre outros) que também ocupam a posi¢ao
social de assalariado.

Percebendo a dependéncia como prévia, estrutural e distinta de pobreza,
cumpre firmar sua delimitacdo conceitual ndo mais pelas consequéncias do
fendmeno do trabalho assalariado - como fez parcialmente a teoria da subordinacdo
juridica. Sabe-se que as definicbes construidas sobre as consequéncias dos
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fendbmenos tendem a ndo captar a sua inteireza, como também a se esvaziar quando
o mesmo fendmeno alterna seus efeitos. Sdo esses os exemplos dos diversos
critérios que atuaram como notas distintivas do Direito do Trabalho, eis que todos
captavam apenas uma consequéncia parcial do assalariamento e logo se tornavam
inadequados. A dependéncia técnica ndo se adequa ao empregado com dominio
técnico; a sujei¢do hierarquica ndo combina com o trabalho intelectual; a vigilancia
e fiscalizagdo tém dificuldades de materializagdo no trabalho a domicilio, a pobreza
individual néo explica a ocorréncia de altos e médios assalariados e, por fim, a
integracdo a empresa comporta, além dos assalariados, os autbnomos. Em todos
esses casos, a énfase foi na consequéncia e ndo na causa.

O sentido da expresséo “venda de forca de trabalho” refere-se ao bem cuja
utilidade econ6mica é restrita, por depender do seu acoplamento a um
empreendimento, mais precisamente pela sua conjuncao com a propriedade (meios
de producéo). Sendo o trabalho um dos elementos da empresa, seu destino € o de
estar contido nesta. O trabalho dissociado da propriedade ndo pode agir como
empresa; somente lhe cabe retornar a empresa pela “venda compulséria de for¢ca
de trabalho”. Ao contrério, quando o trabalho encontra-se associado a propriedade,
seu resultado deixa de ser apenas for¢a de trabalho (valor-de-uso) e passa a ser
uma real mercadoria (valor-de-troca), recebendo os epitetos juridicos de produto
ou Sservico.

Nessa definicdo, € preciso realcar que o trabalhador dependente é
exatamente aquele que, por ser despossuido, trabalha por conta alheia e, assim,
ndo se apodera dos resultados dessa entrega de trabalho. O trabalho por conta
alheia origina o sujeito dependente como fundamento do Direito do Trabalho. Dai,
forma-se, por simetria, o conceito de empresa como ente que se apropria dos
resultados positivos e negativos - os riscos do negdcio -, inclusive porque
normalmente dirige a organizacao da empresa.

Nesse particular, dirigir a organizagdo da empresa é um conceito muito mais
amplo do que o estabelecimento da hierarquia e de sua faceta mais visivel de
“emitir ordens”. O icone da empresa ndo é o mando, mas a propriedade. Mais
importante do que dirigir os servi¢cos - o que pode ser traduzido num controle
continuo da atuacdo do empregado - é estruturar e organizar 0s servigos, 0s quais
poderéo até ser executados sem essa reiterada dire¢do (vide situagao do vendedor
viajante). Organizar a empresa diz respeito a estabelecer os rumos da atividade
econdmica, fixar a dimenséo territorial de atuacgdo, definir os precos dos bens e
servicos que comercializa e, principalmente, ser juridicamente o proprietario do
resultado do trabalho dos seus empregados.

A condicao de dono néo propicia a atuagéo como chefe emissor de ordens
e fiscalizador, até porque esse papel é cotidianamente atribuido aos seus capatazes.
O dono cria e organiza, delega a direcao aos altos-empregados, mas, sempre, é 0
proprietario da riqueza gerada pela forca de trabalho que comprou. E esse o
comando geral inerente a qualquer titular de empresa, sendo o modelo fordista
apenas uma possibilidade dentre muitas, a exemplo das pés-fordistas, de dirigir a
atividade da empresa.

A par disso, o termo “dependente” deve ser compreendido menos como um
adjetivo (subordinado e assujeitado) e mais como aquele que predica a¢cado
“depender”. O verbo “depender” - agdo daquele que é dependente - deve privilegiar
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a semantica de “pertencer”, “estar contido” e “fazer parte” em detrimento da
subordinagdo advinda do “estar sujeito” ou carecer economicamente (HOUAISS,
2009, p. 616). O empregado é dependente porque sua forca de trabalho ndo se
realiza sozinha, pois pertence estruturalmente a empresa, fazendo parte desta e,
como consequéncia possivel, podendo ser subordinado.

A demarcacgdo da dependéncia foi feita, até aqui, sem adjetivos, numa
concepcao generalizante. Todavia, é preciso fazer uma opgdo de recorte dessa
ampla delimitacdo visando a enfatizar seu aspecto preponderante. A énfase no
aspecto econdmico consiste no realce da forga e do poder da propriedade. Fala-se
em “econdmica” para sempre relembrar que a causa e a continuidade do estado
de dependente advém da apropriacdo alheia do trabalho, ocorrida em nome da
propriedade.

A chave da compreenséo critica da dependéncia é, entdo, seu conteddo
econdmico, como correlato a auséncia de propriedade. Trata-se da percepgéo de
que essa forma de trabalho dependente é estruturada pelas condi¢cdes econdmicas
da sociedade capitalista. Em nome da propriedade, coage-se ao trabalho, como
também, por forca da propriedade, expropria-se a riqueza criada pelo trabalhador.
N&o é a toa que o centro do capitalismo converge a propriedade e ndo ao trabalho,
embora seja o trabalho fundador da riqueza que se represa em propriedade.

Qualificar a dependéncia como econdmica significa explicitar a natureza
capitalista da venda da forga de trabalho e seu consequente Direito capitalista do
Trabalho, que, na fuga conveniente do extrajuridico, termina esquecendo suas
imbricag6es econdmicas. Almeja-se destacar que a manifestacdo concreta de
vontade e a liberdade, no capitalismo, pressupem um sujeito proprietario, sendo
remanescentes a coagao e a restricdo da vontade para os nédo-proprietarios. Dal,
resta impraticavel considerar como contratantes iguais na sua livre vontade negocial
o0 empregado e o empregador, nas recorrentes tendéncias flexibilizantes de retorno
da convalidacdo da autonomia privada.

Da mesma forma, objetiva rememorar que, se os sistemas juridicos
pretendem concretizar o valor da dignidade humana, devem combater o poder
veiculado pela propriedade, através de limitagGes constitucionais e legais. O
ascendente solidarismo de uma Constituicao-Dirigente, para lograr seu firmamento,
precisa conter o Capital. Nessa dire¢do, deve-se, cada vez mais, fortalecer as
limitagb6es dos poderes dos proprietarios, tal como ocorre com a “fungédo social da
propriedade”, Direito do Consumidor, Lei do Inquilinato e, ontologicamente, o
principio da protecdo do trabalhador no Direito do Trabalho.

Nesses termos, os fios invisiveis da producéo capitalista estabelecem a
dependéncia antes do proprio contrato (coagéo para venda da for¢a de trabalho),
limitam as possibilidades de ocupagédo (dependéncia técnica) e, no sistema legal
brasileiro, caracterizam a execug¢do do contrato como intenso arbitrio sem
possibilidade de defesa imediata do trabalho (a dispensa sem justificacdo, a
inexisténcia de direito de defesa perante a punicdo, as possibilidades de
transferéncias ja previstas em lei) e as demais condi¢Ges de sonegacéao de direitos
da precariedade brasileira. Por fim, quando da extin¢gdo contratual, muitos ainda
temem reclamar na justica, receosos do poder do ex-empregador em posterior
perseguicao (lista suja e informacdes desabonadoras).

Arelacéo de trabalho assalariado perpassa, nesses termos, pelas ideias de
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propriedade, poder e sujei¢do. A propriedade confere poderes e obriga aqueles
que sdo proprietarios apenas de si a se sujeitaram, como condi¢do de vida, ao
trabalho para o outro. Em esséncia, a leitura juridica do fendmeno social do
assalariamento indica que o trabalhador vive sob “sujei¢cao” porque atua conforme
o interesse alheio, por falta de propriedade. Assim, a dependéncia equivale a
“sujei¢cdo”, destacando o trago do poder nessa relagcdo, enquanto a econémica
elucida que o fundamento desse poder é a propriedade. Enfim, serve para que nédo
se esqueca de que o Direito do Trabalho é, essencialmente, o Direito Capitalista
do Trabalho, que confere uma dita civilidade & expropriagdo do trabalho dos nao-
proprietéarios.

7. CONCLUSOES

No retorno interdisciplinar @ compreensao do sujeito assalariado, verifica-
se que seus caracteres cingem-se a triade do despossuimento, coacédo e
expropriacdo. Se o trabalhador é o produtor da riqueza na modernidade, prossegue
expropriado da propriedade que cria. Se a liberdade de trabalho é proclamada nos
discursos juridicos, a realidade de necessidade Ihe impele, como Unica opgéo, a
se vender como méo de obra. Se pelo império da necessidade tem que se vender,
pouco espaco havera para manifestacdo de uma vontade livre. Seja no fordismo
ou no toyotismo, mantém-se o processo de intensificagdo do trabalho assalariado,
em reforgo da condi¢do dependente do trabalhador, inclusive com a vertente de
dependéncia consentida pela Idgica da colaboragdo. Dessa analise, constata-se
que dependéncia se apresenta prévia e estruturalmente ao proprio contrato de
trabalho.

O diagnéstico, conforme visdo oriunda da politica, economia e sociologia, €
que a atipicidade flexivel e suas inovagdes modistas no mundo do trabalho sédo
veiculadoras de mais precariedade no lugar de um status de protecdo advindo do
contrato de trabalho e sua tutela juridica. Sem o medo da possibilidade de um
outro regime politico-social, ndo ha mais razdo econémica para o capitalismo manter,
de maneira irresignada, um sistema de protecao (custoso) em favor do assalariado,
bem tipico de um Estado Social. Na mesma politica, os dilemas estdo postos:
cumprir 0 programa constitucional de uma sociedade estruturada na dignidade
humana, que dialoga com o valor social do trabalho e a livre iniciativa, na conciliagéo
destes pela ideia de justi¢a social; ou, no plano do economicus, implementar uma
sociedade baseada na busca da eficiéncia e riqueza que qualifica as tutelas juridicas
como obstaculos (onerosamente) desnecessarios.

Como compromissaria da primeira op¢do de justica social, a dependéncia
econOmica se apresenta como a caracterizagdo do trabalhador como o sujeito
despossuido, coagido e expropriado. Por ndo possuir propriedade substancial - o
gue nao significa pobreza individual -, é conduzido a vender sua for¢a de trabalho
como simples valor-de-uso, quando poderia, caso tivesse propriedade, vendé-la
como valor-de-troca. Sendo obrigado a se vender, assume socialmente uma posi¢ao
de assujeitado ao poder daquele que pode lhe comprar, inclusive dirigindo-o ou
nao. Por fim, a riqueza que se produz nesse trabalho - o valor agregado - ndo lhe
pertence, eis que, juridicamente, é a propriedade originaria do empregador, apesar
de pressupor uma propriedade prévia.
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Na operacionalizagdo dessa ideia ressignificada de dependéncia, articula-
se uma racionalidade de abertura e amplitude conceitual, que transfere para o
conceito de trabalho auténomo o padréo fechado da tipicidade. Na ruptura com o
positivismo, afasta-se, igualmente, da pretensdo de completude dos conceitos
juridicos, inclusive reconhecendo a inadequagédo de um conceito milimétrico que
tende a ineficacia e obsoléncia pela inovagcdo, complexidade e pela
processualidade histérica. Como contraposi¢cdo a ideia de dependéncia
econdmica, a autonomia é, entédo, advinda da titularidade sobre uma organizagéo
produtiva, ainda que seja diminuta, isto é, a existéncia de propriedade suficiente
(e trabalho humano) para a constituicdo da ideia (ampla) de empresa é que
caracteriza a autonomia. Infere-se que é justamente a propriedade que cria as
condicOes para o exercicio do poder de diregdo ou mesmo propicia sua delegacdo
para os chefes, gerentes, entre outros.

Afirmar a dependéncia como econémica demarca o aspecto econdmico da
relacdo, oriundo do poder que a propriedade confere ao seu titular. Destina-se a
frisar que o Direito do Trabalho €, essencialmente, o Direito Capitalista do Trabalho,
o qual, ao mesmo tempo em que confere uma civilidade a expropriacéo do trabalho
dos nao-proprietarios, prossegue mantendo essa relacdo estruturalmente de
expropriacdo. Nesse desiderato, a dependéncia econdmica proposta, quando
comparada a subordinacao juridica, tem muito mais a oferecer, seja na identificagédo
da esséncia (e ndo da consequéncia) do assalariamento, inclusive a par das
singularidades brasileiras, seja pela delimitagcdo conceitual aberta perante as
realidades formalmente disfarcadas ou pela aptidao a desfazer as ocultagdes
capitalistas, a dependéncia econémica incorpora melhor as tarefas do Direito do
Trabalho na busca por dignidade humana e justica social.
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